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Vistos.

Trata-se de pedido de efe i to suspensivo à 

apelação formulado pela ASSOCIAÇÃO FUNDO DE INCENTIVO 

À PESQUISA  AFIP, por meio do qual objet iva,  com 

fundamento no disposto no art igo 1.012, § 1º,  inciso V,  § 3º,  I  e 

§ 4º do CPC, a concessão de efe i to suspensivo ao recurso de 

apelação por e la interposto em face da sentença que ju lgou 

improcedente o pedido in ic ia l  de reconhecimento de imunidade 

t r ibutár ia.   

Relata ser uma associação civ i l ,  de natureza 

benef icente e f i lantrópica,  sem f ins lucrat ivos que teve os 

pedidos de reconhecimento de imunidade real izados junto à 

Prefe i tura de São Paulo,  referentes ao período de 2010 a 2014, 

indefer idos a part i r  de f iscal ização que real izou anál ise 

superf ic ia l  e equivocada dos fatos,  culminando na lavratura de 

diversos autos de infração para cobrança de ISS. 

Relata a inda ter a ju izado, em 22.11.2022, 
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ação em que objet iva a declaração da imunidade t r ibutár ia para 

o período em questão,  bem como a anulação de todos os 

débitos cobrados por força do indefer imento administrat ivo da 

imunidade re lat iva a ta l  período, sendo que, em 25.11.2022, fo i  

d isponib i l izada a decisão que indefer iu a tute la de urgência,  

contra a qual fo i  in terposto o recurso de agravo de instrumento,  

d istr ibuído sob o nº 2283468-72.2022.8.26.0000, no qual fo i  

defer ida a antecipação da tute la recursal ,  poster iormente,  

conf i rmada pela 14ª Câmara de Dire i to Públ ico deste Tr ibunal 

de Just iça,  em votação unânime, em acordão profer ido em 11 

de maio de 2023.

Relata,  por f im, que no fe i to,  fo i  real izada 

prova peric ia l  a qual lhe fo i  amplamente favorável .  No entanto,  

para sua surpresa,  fo i  profer ida sentença ju lgando 

improcedente o pedido,  tendo sido interposto recurso,  em 

30.04.2025 que aguarda distr ibuição em segunda instância.  

Aduz a necessidade de imediata concessão de 

efe i to suspensivo ao recurso de apelação. 

Alega que, nos termos se seu estatuto socia l ,  

tem por objet ivo desenvolver ações de fomento à pesquisa 

c ient í f ica e ao ensino,  nos campos da Psicofarmacologia,  

Psicologia,  Medicina e Bio logia do Sono, Medicina e Socio logia 

do Abuso de Drogas,  Medicina Diagnóst ica,  Exercíc io Fís ico e 

Esporte,  e outras áreas af ins,  bem como prestar assistência à 

saúde da população, por meio de serviços ambulator ia is e de 

medicina diagnóst ica,  e desenvolver at iv idades de assistência 

socia l .  

Alega ainda ser portadora do Cert i f icado de 

Ent idade Benef icente de Assistência Socia l  do Ministér io da 

Saúde desde 1995 e que teve o seu caráter benef icente 

reconhecido em todas as esferas da federação, bem como em 

decisões judic ia is,  notadamente a profer ida pelo Supremo 

Tribunal Federal  nos autos do agravo em recurso extraordinár io 

nº 981.046/SP.

Menciona estar entre as maiores inst i tu ições 

da área da saúde no Brasi l ,  possuindo mais de 50 endereços 
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em 9 estados e 35 cidades,  bem como o maior laboratór io de 

anál ises c l ín icas da rede ambulator ia l  do SUS, com a 

real ização de cerca de 70 mi lhões de exames por ano, sendo 

responsável por cerca de 30% de todos os exames laborator ia is 

prestados pelo Municíp io de São Paulo por intermédio do SUS.

Alega ter obt ido o reconhecimento da 

imunidade para o período de 2005 a 2010 nos autos do 

processo nº 1057406-41.2016.8.26.0053, ju lgado pela 18ª 

Câmara de Dire i to Públ ico.  

Alega que a decisão administrat iva ora em 

discussão fo i  def in ida pelo voto de qual idade profer ido pela 

Presidente da Seção, representante do f isco.  

Alega que a sentença incorreu em graves 

víc ios,  caracter izadores de nul idade, à medida que tomou como 

entendimento do per i to aqui lo que fo i  registrado nos autos pelo 

assistente técnico da Prefe i tura,  confundindo a parte re latada 

da manifestação do peri to com a fundamentação, em que ele 

efet ivamente apresenta as suas considerações técnicas que 

foram amplamente favoráveis à Apelante.

Aduz que o r isco de dano grave ou de di f íc i l  

reparação consiste no fato dos débitos não estarem mais com a 

exig ib i l idade suspensa a part i r  da sentença, constando 

inscr ição no Cadin e iminente r isco de execução e b loqueio de 

contas.   

Alega que a regular idade f iscal  é necessária 

para que os contratos e repasses cont inuem vigentes,  bem 

como para que possa celebrar novos acordos,  convênios,  obter 

l inhas de crédi to e part ic ipar de l ic i tações.  

Requer a concessão do efe i to suspensivo ao 

recurso de apelação. 

É o re latór io.  

Em razão de l icença concedida ao 

Desembargador Walter Barone, publ icada em 05.05.2025 no 

DJE (Caderno Administrat ivo,  página 23) anal iso o caso em 

questão.  
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O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo é 

de r igor.

A sentença que ju lga improcedente pedido em 

ação ordinár ia para reconhecimento de imunidade t r ibutár ia não 

se insere em nenhuma das hipóteses do art igo 1.012, § 1º do 

Código de Processo Civi l .

Portanto,  segue a regra geral  prevista no 

“caput” do aludido disposi t ivo segundo a qual a apelação terá 

efe i to suspensivo,  o que, torna desnecessário o pedido 

formulado, que extrapola os l imites da questão,  já que, 

recebida apelação em seu efe i to suspensivo,  a sentença não 

produzirá efe i tos imediatos.

No caso concreto,  ademais,  o acórdão 

profer ido nos autos do Agravo de Instrumento nº 

2283468-72.2022.8.26.0000, interposto em face da decisão que 

indefer iu a antecipação de tute la p le i teada pela requerente,  por 

votação unânime, deu provimento ao recurso da ora requerente 

para suspender a exig ib i l idade dos débitos em discussão. 

No entanto,  como não há mais o exame 

di fer ido de admissib i l idade do recurso de apelação pelo juízo 

de pr imeiro grau de jur isdição,  apenas por cautela se recebe o 

recurso também em seu efe i to suspensivo.  

Diante do exposto,  def i ro o pedido de 

atr ibuição de efe i to suspensivo ao recurso de apelação, pela 

regra geral  prevista no art igo 1.012, “caput” do Código de 

Processo Civi l  e,  por conseguinte,  restabelecem-se, por ora,  os 

efe i tos da tute la de urgência,  defer ida no ju lgamento do agravo 

de instrumento nº 2283468-72.2022.8.26.0000, para manter 

suspensa a exig ib i l idade dos lançamentos discut idos e afastar 

qualquer ato de cobrança, até o ju lgamento do recurso de 

apelação. 

São Paulo, 6 de maio de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator

ART. 70 § 1º R.I.
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